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    Introdução


    


    1. O autor e a obra


    


    Pouco se sabe de Martín Pérez e esse pouco é retirado da única obra que se lhe conhece, o Libro de las Confesiones, ou de algum dos manuscritos que a contém. Sabe-se que escreveu, ou, mais provavelmente, acabou de escrever, esta obra em 1316, que era um homem da Igreja, certamente clérigo secular, e tinha uma grande cultura canónica e teológica, o que pode fazer-nos pressupor que teria frequentado uma universidade, talvez a de Salamanca. É no entanto arriscado, como afirma Antonio García y García, um dos seus principais estudiosos, identificar o autor com os vários indivíduos com o mesmo nome que surgem em documentos medievais. Há um testamento, datado de 20 de setembro de 1300 e outorgado em Benavente, que refere um Martín Pérez, de Ledesma, Salamanca, abade de San Marcial, canónico de León, companheiro da igreja de Salamanca e com família em Benavente, Zamora (cfr. 1976: 209-211). Mas face à ausência de outras informações, será difícil provar que se trata da mesma pessoa.


    A sua personalidade é resumida nas seguintes palavras dos autores da edição crítica castelhana de 2002: «En su libro se presenta como un hombre modesto y aparentemente sencillo. Pero era un hombre de recia personalidade, sincero y sin miedos, que critica con igual dureza a obispos, superiores religiosos, caballeros, alcaldes, jueces, señores, etc., sin que parezca buscar honores humanos para sí mismo. Es un fino observador de la vida y un experto psicólogo» (XI).


    O Libro de las Confesiones, dedicado aos «clérigos minguados de ciência» e aos que se «acham brutos e minguados e buscam das migalhas que caem das mesas dos que são ricos de letras» (cfr. Prólogo), tem como objetivo principal disponibilizar em romance um conjunto de informações úteis para aqueles que, como ele diz, «não saíram ao rastrolho da escola a colher as espigas da Escritura» e «que possam haver ao menos em suas casas os grãos do trigo limpo sem palhas e sem arestas de disputação». Com este livro, «podem com trabalho de pouco estudo aprender da douctrina da vida para as almas salvar quanto per estudo de letras não podem saber, ca havemos em ele o que por muitos trabalhos e por muitos anos e por muitos mestres e por muitas ciências não puderam passar.»


    Mário Martins, o principal investigador português que se debruçou sobre Martín Pérez, diz: «Que o título de Livro das Confissões não nos engane! Embora também cheio de ascese, não se trata de um livrinho de piedade! É, antes, uma obra de consulta para os confessores, um tratado de moral e direito positivo» (1956: 83). E acrescenta: «Trata-se duma obra de conteúdo doutrinal e, mesmo, histórico, onde se reflete a Idade Média, com a grandeza e as suas misérias» (Ibidem: 85).


    António García y García, por sua vez, considera que a obra «tiene en cuenta el derecho canónico ciertamente, pero acompañado de un sentido espiritual y teológico-pastoral que no es corriente en la literatura contemporánea» (1976: 209). O título da obra, diz-nos ainda António García y García, «induce a error, ya que no se trata de una simple metodología de la penitencia, sino que coneste motivo se pasa revista a todas las situaciones sociales e existenciales de la época. De ahí que nos hallamos ante una obra de subido valor para la sociología y la pastoral de entonces» (Ibidem: 213). A obra, ainda no entender deste investigador, «constituye también un pieza singularmente importante para el estudio de la literatura de esta especialidad en lengua castellana» (Ibidem).


    Juntamente com o Speculum Ecclesiae de Hugo de Saint-Cher e o Manipulus Curatorum de Guido de Monte Roterio, o Libro de las Confesiones foi uma das obras que, dentro do género, mais circulou entre o clero ibérico durante o século XIV e a primeira metade do século XV[1], período a partir do qual se passa a dar preferência ao Sacramental de Clemente Sánchez de Vercial, redigido em 1423 em castelhano e largamente difundido, especialmente a partir da introdução da imprensa.


    O Libro de las Confesiones é composto por três partes, como o próprio autor indica no prólogo: «Este livro é partido em três partes. A primeira fala dos pecados comuns e gerais a todos os estados. A segunda fala dos pecados espirituais, em que podem cair especialmente algumas pessoas de alguns estados sinados. A terceira fala dos sacramentos». Cada uma destas partes está dividida em diversos capítulos: «em cada parte são certos capítulos por conto, e ante de cada uma parte acharás sua távoa em na qual estão os capítulos daquela parte, e sob cada um capítulo de cada uma távoa, acharás em forma as cousas que se contêm em no livro sob aquele capítulo.»


    A tradução portuguesa, realizada pelos monges do Mosteiro de Alcobaça em 1399, embora na sua estrutura externa seja constituída por quatro partes, corresponde apenas a duas da versão castelhana. A primeira e a segunda correspondem à primeira castelhana, a terceira e a quarta à terceira castelhana. Na versão portuguesa é omissa a segunda parte do texto castelhano, ou seja, aquela que falaria dos pecados espirituais. Os autores da edição castelhana de 2002 sugerem a hipótese de ter sido também traduzida para português a segunda parte castelhana, baseando-se no facto de aparecerem diversas referências a ela em textos portugueses. Argumentam que esta parte terá desaparecido devido ao facto de ter sido a mais utilizada (cfr. XIX). A ter existido, entendemos que não pertenceu à coleção dos manuscritos que chegou até nós, uma vez que estes têm a divisão das várias partes contínua (Parte I, II, III e IV) e, a ser de outro modo, a divisão aparecia descontinuada e teriam certamente ficado resquícios da parte em falta na divisão das várias partes, na referência que encabeça cada fólio ou nas tábuas.


    Nenhum dos códices que chegaram até ao presente contém o texto integral da obra. Conforme notícia veiculada pelos autores da introdução da edição castelhana de 2002, conservam-se oito códices em castelhano e três em português que contêm alguma das partes da obra, e dois fragmentos (cfr. XVII). Os códices portugueses, em pergaminho, encontram-se na Biblioteca Nacional em Lisboa e podemos descrevê-los do seguinte modo:


    1 – MS Alcobaça 377, fol. 1r-92v (antigo Cod. Alc. 251). No frontispício diz-se com caligrafia provavelmente do século XVIII: «Tratado do Sacramento da Penitencia. Traduzido do idioma Hespanhol no Lusitano, e escripto no Anno de 1399 por o Fr. Roque de Thomar, Monge Alcobacense. 1ª e 2ª Parte.»


    2 – MS Alcobaça 378, fol. 1r-104v (antigo Cod. Alc. 252). No frontispício diz-se também com caligrafia provavelmente do século XVIII: Tratado dos Sacramentos da Ley antiga, e Nova. Traduzido do idioma Hespanhol no Luzitano, e escripto no Anno de 1399 por Fr. Roque de Thomar, Monge Alcobacense. 3.ª Parte.» Na verdade este códice é composto por dois, como facilmente se depreende pela análise da letra. O primeiro contém os capítulos de I a LXXIII, e termina com o sacramento da ordem, ou clerezia, e não tratando, como se pressupunha pela tábua, o sacramento do matrimónio, que corresponderia aos capítulos de LXXIV a CIII. Estes capítulos em falta e que vêm indexados, aparecem numa quarta parte, correspondente a um segundo códice, renumerados de I a XXX.


    3 – MS Alcobaça 213, fol. 126v-135r (antigo Cod. Alc. 274). Contém fragmentos da terceira parte. Foi publicado no tomo II da Lusitânia Sacra em 1957 por Mário Martins. Contém os capítulos, ou parte dos capítulos, LXIII, LXIV, XLVII, XLVIII, XLIX, L, LI, LII, LIII, LIV, LV, LVI, LVII, LVIII e C, que são uma cópia praticamente literal dos que vêm no MS Alcobaça 378. O copista diz logo no início: «tiradas estas poucas palavras do livro de Martim Perez». O manuscrito não tem data, mas é sem dúvida posterior aos outros dois.


    Segundo os autores da edição castelhana de 2002, o primeiro manuscrito alcobacense pertencerá à mesma família do manuscrito castelhano 9264 da Biblioteca Nacional de Madrid. O segundo partilha características com o MS 7-4-3 da Biblioteca Colombina de Sevilha.


    Conhecem-se pelo menos três referências à obra de Martín Pérez em textos portugueses. A primeira é no Leal Conselheiro do rei D. Duarte. No capítulo XXVI, «Do pecado da ociosidade», diz D: Duarte: «E por em grandemente e per muitas partes os senhores erramos e caimos em el, porque a tantas cousas somos obrigados de bem fazer, as quaes leixamos ou bem nom comprimos por seguir voontade, vencendo-nos per fraqueza, e assi obrando outros feitos, em que nosso tempo ou bẽes despendemos no que poderiamos bem scusar, segundo se poderá veer em ũu livro que chamam de Martim Pires, em que toca os pecados que perteecem aos senhores de maior e mais somenos estados» (p. 105). No capítulo LXVII, «Dos pecados e outros falicimentos que se apropriam ao coraçom e aas outras nossas partes», D. Duarte refere-se novamente ao autor: «E teendo esto acerca scripto, vi, em ũu livro que se chama Verdades da Theolosia, ũa outra dos pecados que me pareceo bem, a qual vos mandei tornar em nossa linguagem e aqui screver por haverdes d’eles mais comprida enformaçom. E dos pecados que perteecem a cada ũu estado, em ũu livro que fez ũu que se chama Martim Pirez, he feita boa declaraçom, segundo vos ja demostrei» (p. 260).


    A segunda é numa carta do infante D. Fernando (1402-1443), irmão do rei D. Duarte, escrita em 1431 ao prior do Mosteiro de Alcobaça pedindo-lhe o «treslado do livro de Martim Pires», prometendo devolver-lho depois de ter feito uma cópia. Desconhecemos se a cópia chegou a ser feita. Diz a carta: «Prior e Convento do Mosteiro de Alcobaça. O Infante D. Fernando vos envio muito saudar. Façovos saber que a mim prazeria aver o treslado do livro de Martim Pires que nesse mosteiro tendes. Por ende vos rogo e encomendo que vos praza de mo enviardes pelo Portador, e tanto que o eu ouver tresladado volo mandarei tornar, e fazerme eis em esto prazer e serviço que vos gradecerei. Escrito em Torres Vedras 10 de Junho. João Alves a fez, 1431 annos» (São Boaventura, 1827: 36).


    A terceira é num dos textos do scriporium de Santa Cruz de Coimbra: «Diz Martim Pirez que o sacramento do maao sacerdote e tam boom como do milhor sacerdote que aja no mundo. Diz o dicto ator Martim Pirez em a segunda parte da sua obra que nemhuum christaão nom tome nemhuum sacramento das maãos de creligo que publicamente tem barregaam, nem das maãos do simoniatico em ordem ou em beneficio se publico for, salvo em batismo e Comunhom em tempo de necessidade» (Cruz, 1968: 96).


    António García y García considera a tradução portuguesa literal, ou seja, «que no se abrevia ni se aumenta el texto castellano que tiene ante la vista» (1976: 216). Depois de termos comparado todo o texto português com o texto da edição crítica castelhana de 2002, verificámos que isso não é bem assim. Há diferenças significativas, como cortes e acrescentos (de palavras, expressões, linhas e parágrafos) e alterações na divisão dos capítulos. Uma vez que não temos o manuscrito castelhano que deu origem à versão portuguesa, desconhecemos se estas diferenças estavam já no original ou se são da responsabilidade do tradutor e dos copistas.


    O número de castelhanismos existente na versão portuguesa é significativo, indo desde vocabulário (cale, ahuũ / aun por ainda, dezir, uenir, viuir / viujr, sofrir, presençia, licencia, o nome dos dias da semana, etc.), até expressões e construções tipicamente castelhanas.


    


    


    2. Critérios da edição semidiplomática


    


    Para realizarmos a edição semidiplomática do texto dos manuscritos portuguesas do Livro das Confissões de Martín Pérez (MS Alcobaça 377, contendo a 1.ª e 2.ª partes; e MS Alcobaça 378, contendo a 3.ª e 4.ª partes, existentes na Biblioteca Nacional em Lisboa, a que tivemos acesso através de fotocópia cedida pela mesma biblioteca), seguimos de perto as sugestões de Jean Roudil na sua obra Critique Textuelle et Analyse Linguistique (1967) e os critérios definidos nas Normas Gerais de Transcrição e Publicação de Documentos e Textos Medievais e Modernos (1993) de Avelino de Jesus da Costa.


    Conforme descrição de Mário Martins, a tradução portuguesa que chegou até ao presente encontra-se «em dois grandes códices, em letra gótica de duas mãos, com iniciais a vermelho, azul e violeta, algumas delas filigranadas. No fim do primeiro, a data da tradução (ou, pelo menos, da cópia): Anno domini Mº CCC. XCº IX. Isto é: Ano do Senhor de 1399. No fim do segundo, o nome dum dos calígrafos: Stephanus scripsit» (1957: 10).


    As normas de transcrição por nós adotadas na edição semidiplomática do texto são as seguintes:


    1. Procurámos respeitar o mais possível o texto original, quanto à grafia e quanto à pontuação. Na pontuação, substituímos o ponto pela vírgula ou pelos dois pontos nos contextos em que assim era exigido. Sempre que a frase terminava sem pontuação e se iniciava uma outra em maiúscula, adicionámos um ponto final.


    2. Unimos algumas palavras que se encontravam separadas e separámos algumas outras que se encontravam unidas. Damos alguns exemplos: aambos > a ambos; aquem > a quem; aresureyçom > a resureyçom; deuoto > de uoto; dedar > de dar; oolio > o olio; entomãdo > en tomãdo; ẽnehũa > ẽ nehũa; dedar > de dar; ensinal > en sinal, da quelo > daquelo; da quelle > daquelle; per a > pera; etc. Nos casos em que a preposição de se une à palavra seguinte (como em delrey, desperar, dagosto, destoruar, descomunhon, etc.), mantivemos essa união. Nas palavras em que surge o s dobrado, mantivemos a união (como em assabendas, assaber, assomana, assi (preposição + pronome pessoal), etc.).


    3. Servindo-nos da obra de Eduardo Borges Nunes, Abreviaturas Paleográficas Portuguesas (1980-1981), desdobrámos as abreviaturas. Os desdobramentos foram grafados em itálico no texto da edição semidiplomática.


    4. Mantivemos o u com valor de v, o v com valor de u, o y com valor de i, o i com valor de j, o m antes de consoante que não seja b ou p, assim como o n antes de b ou p.


    5. Nalguns dos casos em que o sinal de nasalação faltava, acrescentámo-lo, ou para clarificar o sentido da frase, ou porque surgem formas da mesma palavra corretamente nasaladas que fazem desconfiar de gralhas (eno > ẽno; profisooes > profisoões; cristaao > cristaão, quebratados > quebrãtados, appariço > appariçõ; redéra > rẽdéra, couen > cõuen; etc.). Nos casos em que o sinal era desnecessário, retirámo-lo, como em ẽn > en.


    6. Transcrevemos o ƒ alto como s (ƒe > se; eƒte > este, etc.).


    7. Nalgumas palavras, certas vogais geminadas contêm um fino traço oblíquo e longo, semelhante a um acento agudo (ex. áá, áás, ááquel, atáá, jornááes, máá, mááes, mãtéér, méésmos, signááes, tááes, téér, uáá, uéé, etc), que parece servir para designar que estas vogais são abertas. Noutros casos, o traço oblíquo parece informar onde recai o acento tónico: acharás, aproueytára, husará, achár, caír, ferír, ouuír, morréo, recebéo, ronpéo, déron, roubáron, questón, etc. Sempre que isso se verifica, e porque há contextos em que o traço não aparece, retirámo-lo.


    8. O til, para indicar nasalação, surge muitas vezes sobre duas vogais geminadas. Nestes casos, optámos, devido a dificuldades de representação gráfica, por colocar o til na segunda vogal. Exemplos: huũ, alguũ, boõ, maão, confissoões, ordeẽs, beẽçon, teẽ, etc. Em casos muito raros o til aparece na primeira vogal. Nos casos em que surge o til sobre o i e o j, colocámos o til sobre o i, por dificuldades de representação gráfica. Ex: quĩjze, uirgĩjdade, uĩjdo, etc. Em todos os casos em que o j aparece com til, transcrevemo-lo como ĩ (mĵguar > mĩguar; san domĵgo > San Domĩgo, etc.).


    9. Corrigimos os casos em que o ç com valor fonético de [s] antes de a, o e u não tem cedilha, como em: constitucom > constituçom; faca > faça; forca > força; oracom > oraçom; etc.


    10. Transcrevemos a nota tironiana como e ou et (esta forma para a conjunção latina).


    11. Abrimos parágrafo nos títulos dos capítulos, que surgem geralmente incluídos no parágrafo do capítulo anterior.


    12. Mantivemos em geral as maiúsculas e as minúsculas. Quando o texto se desviava do uso da ortografia atual, especialmente no caso dos nomes próprios, substituímos a minúscula em início de palavra pela maiúscula: hjerusalem > Hjerusalem; gregorio > Gregorio; san paulo > San Paulo; san marcos > San Marcos; sancta maria > Sancta Maria; sancto agostinho > Sancto Agostinho. Sempre que os vocábulos santo ou santa antecedem um nome próprio, iniciámo-lo por maiúscula. Grafámos com maiúscula inicial a palavra Deus.


    13. Corrigimos algumas gralhas e grafias anómalas, dando notícia em nota de rodapé.


    14. Omitimos palavras ou expressões repetidas, como é o caso de se o poder se o poder e de coma coma. Sempre que isso acontece, damos notícia em nota de rodapé.


    15. Assinalámos entre parêntesis retos [ ] as lacunas e as palavras ou expressões em que temos dúvidas devido a dificuldades de leitura do original. Os acrescentos que vêm interlineados ou ao lado das colunas transcrevemo-los entre < >.


    16. Assinalámos o fim da primeira coluna através de uma barra oblíqua [ / ] e o fim da página através de duas [ // ].


    17. Surgem amiúde no interior do texto referências bibliográficas em latim. Porque dificultavam a leitura, colocámo-las em nota.
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    Principais temas da obra


    


    Os editores espanhóis do Libro de las Confesiones de Martín Pérez (2002) destacam o facto de esta obra, diferentemente de outros penitenciais tão divulgados na Idade Média, não se dirigir unicamente aos clérigos e confessores – e particularmente aos “clerigos mĩguados de sciencia” (2005: 21) –, mas também aos cristãos em geral. Justificando esta sua convicção, com a qual concordamos por inteiro, defendem os mesmos editores que a obra contém um estatuto de livro de reflexão, de texto de leitura espiritual. Daqui se infere que, apesar do apurado rigor científico aí verificado quando trata de matérias teológico-canónicas, o Libro de las Confesiones não seria propriamente uma obra académica, mas de sentido prático, facto atestado pela simples razão de ter sido escrita em língua vulgar. Neste particular, já em 1956 Mário Martins elegia as vantagens editoriais e sociais bem como a influência havida por este livro estar “escrito em linguagem comum e sem os envoltórios dum latim parcialmente mumificado” (1956: 11). Afinal, como bem lembra o mesmo estudioso, “os clérigos portugueses de trezentos e do século XV estavam longe de ser, todos eles, bons latinistas” (Ibidem) – os portugueses e todos os outros, como é óbvio.


    Na descrição sucinta que faz da versão portuguesa, Mário Martins remata com uma frase que bem identifica uma das principais características do Livro das Confissões, a saber, o facto de se apresentar como um retrato social e psicológico fiel da sociedade medieval: “E nas suas páginas vem à tona da água toda a enorme complexidade da vida social, tão profundamente agitada pelas paixões humanas” (Ibidem). Na mesma linha, os editores espanhóis observam que a obra de Martín Pérez, dedicada em especial aos confessores e aos que se confessam, girando, portanto, em torno da confissão, não deixa de ser também, como real e profundamente é, “un crudo y despiedado examen publico de consciência que Martín Pérez hace a la sociedad de su tiempo com penetrante ojo clínico” (2002: XXI) e concluem que “el libro parece estar escrito desde la observación directa de la vida e no solo desde lecturas y reflexiones teóricas en una apartada celda” (Ibidem). O desfile de representantes de todos os estratos sociais, das mais variadas profissões, a observância e descrição minuciosas dos seus comportamentos, das suas atitudes e a análise psicológica que deles faz, remetem para a circunstância de o Livro das Confissões ser, como afirmámos, um retrato sociológico do seu tempo e, porque escrito (isto é, traduzido) em português medieval, é, para Mário Martins, “um documento literário, psicológico, religioso e histórico digno de atenção” (1956: 26), uma classificação com a qual concordamos sem reservas.


    Ora, uma das intenções (ainda não muito valorizadas até agora) de Martín Pérez, inscritas no prólogo do seu Livro das Confissões, era de contribuir para o papel condutor da sabedoria na “carreyra desta vida”, referindo, de modo claro, qual a sua contribuição para a consecução desse desiderato: “Para a qual sabeduria se cõtem aqui en este libro algũha pobre partizinha” (2005: 21). E se o autor convoca frequentemente a autoridade dos doutores da Igreja, dos profetas ou das Sagradas Escrituras para reforçar toda a sua argumentação em prol da sabedoria espiritual de que o confessor deve ser detentor para poder julgar em conformidade, também é verdade que não descura a importância do saber popular, no qual finalmente se alicerça porque, como afirma, “quem por Deus nõ anda, de ligeyro torce a balança” (Ibidem: 28).


    Talvez por isto Martín Pérez tenha eleito dois assuntos como primordiais no seu livro: as questões relacionadas com a propriedade, e em particular com os direitos de herança, e o destaque dado ao casamento, duas matérias que bem exemplificam questões de direito canónico e civil e sua interligação, bem como toda a complexidade sócio-cultural a eles associada, onde factos e paixões conflituam.


    Entre os pecados comuns e gerais, os relacionados com o furto ou a usura, as dívidas e os jogos de azar e os comportamentos a eles associados ocupam a maior parte dos capítulos da primeira parte do volume I da nossa edição. O que está em causa é a propriedade e o regramento comportamental perante a mesma. O painel social aqui descrito demonstra bem o quanto este aspecto ligado à posse e transmissão de bens era essencial para o aggiornamento orgânico societário e territorial na Idade Média, bem como para a observância de uma ética comportamental, também ela basilar de uma sociedade que procurava a sedimentação dos seus valores e modos de vida: o esmolar público – circunstâncias em que pode ocorrer e quem o pode fazer –, o roubo a mouros e judeus – bens e filhos menores –, o não pagamento de salários ou dos direitos de uso dos bens públicos, o cumprimento dos deveres religiosos, a usura – prática e consequências –, o roubo e comportamentos a ele associados – “Quẽ cõ algo alheo compra, para seu dono compra” (2005: 149) –, ou o uso que os clérigos faziam dos bens oferecidos à Igreja são exemplos disso – “Ca nõ podẽ os cléérigos despẽder o que he dos proues en tááes persoas [barregaãs, mulheres do segre do mundo, garçoões, messegeyros de luxuria e de pecado, louuaminhadores, passafrios, aluardaãoes, jograres de caçorrias ou uahidades] e por tááes razoões máás e torpes [como casar os filhos e parentes com gente rica e por vaidade] nẽ en outras uahidades” (Ibidem: 72).


    Pelo relevo social que tais disposições comportam seja-nos permitido o destaque para o que se considera como possibilidade legal dos pais deserdarem os filhos: agressão aos progenitores – “se o filho ou a filha alançou maãos yradas ẽno padre ou ena madre” (Ibidem: 73) –, injúria – “se os filhos fezerõ algũa eniuria grãde a seu padre ou a sua madre” (Ibidem) –, se acusaram os pais de crimes que não sejam contra a fé, Deus ou as coisas públicas, se andaram em companhia de proscritos da sociedade, tais como feiticeiros ou praticantes de malefícios; de igual modo, perdem o direito à herança os filhos que provoquem a morte dos pais, o filho que maltrate a mulher do pai ou a amante dele, cause grave prejuízo patrimonial à família ou não aceite ser fiador do pai; nestes últimos casos as filhas estão excluídas. Por sua vez, a filha que “faz vida luxuriosa” também pode ser deserdada excepto se o fizer depois da idade de vinte e cinco anos e se até àquela idade os pais impediram que casasse. Os filhos que não tomem conta dos pais que tenham enlouquecido também nada receberão de herança, assim como o filho herético com pai católico. São situações indicativas de normas de boa conduta, de respeito, de práticas religiosas conforme o preceito, de boas práticas sociais. A atestá-lo está o facto de todas estas situações perderem eficácia quando os filhos prevaricadores foram já castigados pelos seus actos e repararam os seus erros perante Deus, seus pais e demais pessoas à luz do direito canónico.


    Ao casamento dedica Martín Pérez 30 capítulos que preenchem toda a quarta parte da versão portuguesa, estando esplanada nos primeiros quatro a sua fundamentação teológica que termina pela afirmação da sua indissolubilidade.


    A definição do matrimónio é um reforço do princípio da monogamia (só quebrado no tempo da velha lei por imperativos demográficos): “O matrimonyo he iũtamento de homẽ e de molher sem departimento de ujda (...) Nõ disse de homeẽs e de molheres, por que nõ pode huũ homẽ ẽ huũ tempo, auer mais dhũa molher, nẽ hũa molher mais dhuũ marjdo.” (pp. 144-145 deste vol.).


    Nesta caracterização do casamento como a junção de um homem e de uma mulher que “seerã dous ẽ hũa carne” (Ibidem), há um sentido de igualdade expresso nas responsabilidades de cada um e que passa pela própria explicação das palavras matrimónio e património coladas à mulher (madre) e ao homem (padre), uma complementaridade que assinala a partilha, a divisão de tarefas, as competências próprias e também a união do material com o espiritual. Martín Pérez dá uma explicação simples: “E a este sacramento dizem matrimonyo da parte da madre. E nõ patrimonyo da parte do padre. Porque o officio e trabalho da geeraçõ, mais perteece aa madre que ao padre. E mais trabalho toma a madre ẽ trager o filho e ẽ parilo e ẽ crialo, que o padre ẽ o geerar. E poserõ ao que herda do padre e da madre patrimonyo, e nõ matrimonyo, por que os guaanhos da requeza tẽporal, mais se soõy de fazer por officio e trabalho do padre que da madre” (Ibidem).


    É curiosa esta posição de Martín Pérez sobre os papéis dos cônjuges, uma posição, arriscaríamos, democrática que o seu tempo histórico e social decerto não colocaria da mesma forma. Mas o que é certo é que a sua reflexão sobre o casamento aponta para uma parceria em que os intervenientes têm direitos e deveres repartidos igualmente e que os colocam no mesmo patamar, a começar pelo acto em si apresentado como devendo ser o resultado de uma livre escolha, condição essencial para ser bem sucedido e, portanto, menos propenso à prevaricação: “os casamentos deuẽ ser ljures, ca os casamentos que se por força fazẽ, soõy graues e fortes saydas e acaycjmentos auer” (p. 148 deste vol.). Por isso é que só são válidas promessas de casamento (sposoiros é o termo usado por Martín Pérez) a partir dos sete anos, não havendo qualquer comprometimento definitivo antes de atingida aquela idade.


    Correlativa à liberdade de escolha é a harmonia do casamento (“companhia maridaujl”), possível apenas se o direito for cumprido, isto é, “que soo por consintjmento do coraçõ se faz (...) que outorguẽ dentro nos corações por marjdo e por molher” (p. 150 deste vol.), porque a mulher é companheira como Deus quis quando a criou e, por isso, “nõ a formou da cabeça por que nõ parecesse senhora. Nõ a formou dos pees, por que nõ parecesse serua, mas fezea do costado do homẽ, por que fosse cõpanheira” (Ibidem). Este companheirismo é um estado espiritual só ao alcance dos consorciados pela lei do matrimónio, distinguindo-os dos barregueiros apenas unidos pelo consentimento carnal.


    Por tudo isto, e porque a razão fundamental para o casamento é a procriação, há impedimentos previstos para a sua efectivação: as moças só podem casar quando fizerem doze anos e os rapazes a partir dos catorze; também os castrados não podem casar, por impossibilidade reprodutora, bem como os loucos porque incapazes de tomar decisões conscientes – convém lembrar que o casamento deve ser um acto de liberdade pessoal.


    Por todo o articulado perpassa a ideia da indissolubilidade do matrimónio, mas são também apresentadas situações de eventuais possibilidades de separação efectiva dos cônjuges, com o adultério à frente de todas. Mas Martín Pérez regista uma situação, notável para o seu tempo (e para o lugar que a mulher então ocupava na sociedade) que restringe essa possibilidade de desquite: o homem não pode acusar a mulher de adultério se ele próprio fez o mesmo (e vice-versa), não o podendo ainda fazer se foi ele o instigador dessa prática. As práticas homossexuais são outro motivo aceite pela Igreja para uma separação, bem como a sodomia não autorizada dentro do casal: “Dizem os douctores que o departjmento se pode fazer ãtre marjdo e molher pólo pecado sodometjco (...) se o marjdo acusa a molher que fez torpidade com outra molher. Ou a molher acusa o marjdo que faz torpidade cõ outro barom (...) ou que fez este pecado cõ ela meesma, contra sua uoõtade dela” (p 158 deste vol.). Apesar de tudo, o carácter indissolúvel do casamento mantém--se, numa reafirmação da igualdade de direitos homem/mulher, pois “a molher nõ he poderosa de seu corpo en ujda do marjdo, nẽ o marjdo do seu ẽ ujda da molher” (p. 160 deste vol.).


    


    Na excelente introdução que fazem ao Libro de las Confesiones, os editores espanhóis sublinham a ideia de que o texto parece estar escrito a partir da observação directa da vida, podendo ser considerado, em função disso, como um estudo sociológico da sociedade do seu tempo, para além de manter todo um sentido religioso e espiritual, a par de uma preocupação pastoral. Assim é, de facto, e cremos que o relevo concedido ao matrimónio e às questões ligadas ao direito de propriedade (em especial à problemática das heranças) comprovam e reforçam esses dois aspectos fundamentais. Convirá não esquecer que o celibato ao tempo da publicação do Livro das Confissões não era uma situação muito clara, até porque exemplos de concubinato e a existência de filhos de clérigos estão amplamente documentados, sendo a matéria objecto de discussões teológicas. Mesmo entre os leigos, o casamento oficial, nos termos em que a Igreja o define, fazia o seu caminho; e é precisamente por isso que o tema da herança merece a importância que lhe lega Martín Pérez no seu livro cujos objectivos pedagógico-comportamentais são evidentes.


    Uma nota final para o olhar moderno que Martín Pérez lança sobre a mulher. Surpreendente, é o mínimo que se pode dizer e a merecer um estudo bem aprofundado.
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    Começasse o prologo.


    


    EN NOME DE DEUS padre e filho e spirito sancto huũ Deus uerdadeyro, começo e fin de todalas cousas, sen o qual nẽhũa cousa nõ pode seer feyta. Começa se o pobre libro das confissoões, dito assi, por que he feyto e complido para os clerigos mĩguados de sciencia. E por que he assi como mendigado .s. apanhado dos libros do dereyto e das escripturas da sancta theologia de hu he riqueza e complimento de sabeduria para a carreyra desta uida. Per a qual sabeduria se cõtem aqui en este libro algũha pobre pobre partizinha. Onde [n]õ ha razõ por que meta aqui seu dente enpoçoentando a enueja. Que poys ella he ministrador e proueedor da uaam gloria e de soberua estudando sempre por apropiar. A hũa acrecentamento de gabanças. E a outra alteza e acrecentamento de poder e de saber. Nõ ha por que tomar aqui door nẽ deue morder en nhas obras pobres feytas para os que se acham brutos e mĩguados e buscã das migalhas que caãen das mesas dos que som ricos de letteras. E muytos som tam auarentos e tam soberuos cõ ellas que nõ tam solamente nõ querẽ fazer aos que nõ som letterados esmola do siso dellas, mas despreçã e mordem cõ dentes caninos a muytos, que ham cõ a graça de Deus o entendimento saão enpero que nõ ham sabeduria de letteras. E a muytos falesce o meollo e prezam se das cortiças, como quer que ajam sen desputaçõ o siso simplez e plano. Se lhes nõ dizẽ as sotelezas das letteras despreçã aquel siso plano e claro e ençarrãse cõ o seu escuro e encuberto cõ as muytas letteras. Contra taaes diz o euãgelho[3]: Ay de uos sabedores da ley, que te/edes a chaue da sabeduria que uos nõ entrades nẽ leyxades os que querẽ entrar. Porẽ rogo a ti leedor que achares en ti scientia de letteras que nõ mordas nẽ despreçes esta pouca esmola tirada das sanctas escreturas en lingua communal. Nõ para ti farto de scientia mas para os outros famĩjtos dela, por aquelles que nõ sairom ao rrastrolho da escola a colher as espigas da escreptura[4], que possam auer au meos en suas casas os graãos do trigo linpo sen palhas e sen arestas de desputaçõ.[5] Onde nõ fica escusa aos que dizẽ que som fracos para trabalhar, ou rudes para aprender, ou pobres para ir buscar a scientia para si e para as outras almas saluar.[6] Ca en este libro podẽ cõ trabalho de pouco estudo aprender da doctrina da uida para as almas saluar, quanto per estudo de letteras nõ podẽ saber, ca auemos en el o que por muytos trabalhos e por muytos anos e por muytos meestres e por muytas sciẽtias nõ poderõ passar. Pero som algũhũs clerigos que nõ tã solamente nõ querẽ trabalhar por saber a scientia da uerdade, mas desamãna e desprezãna quando ela uen buscar eles, e por que a nõ a mandan pouco por ela. Estes som dos quaes disse Deus por o propheta[7]: por que tu deytaste de ti a minha scientia, eu te deytarey de min por tal que nõ uses do sancto officio en na minha egleja, etc., pero que usam muytos delo, mas cõtra sua uoõtade. Mas soõ posto ãte de muytos olhos agudos e en bocas de dizedores que me dizẽ, presũtuoso meestre e nũca discipolo, amador de gabãças e de louuores, obreyro de ypocrisia, enganador das gentes e iusto sen misericordia. E eu nõ posso abrir a boca para me saluar. Mas ponho deante Deus o meu pleyto e // encõmẽdo a obra a Ihesu Christo. E rogo a sua preciosa madre cõ toda a corte celestial que me gaanhẽ graça que eu possa morrer ẽnas obras que som suas[8]: por desejo podẽ uĩjr. E rogo a uos todos que sobre terra sodes paruoos por simpleza, pobres de spiritu, desejosos de iustiça, zelosos e amadores da uerdade, menbros de Ihesu Christo, e filhos da sancta egleja, aos quaaes demostra Deus a sua sapientia[9], que me recebades au menos come descipolo da uerdade, ou como aquel que pregoa o uinho, que faz proueyto a muytos e el nõ recebe honra de seu officio, etc Ajas todalas gabanças e louuores o espirito sancto que fala por muytos estrumentos .s. deles de louuar, deles de doestar. Seja a honra toda da sancta egleja, e seja posta esta obra ẽno regaço e ẽno corregemẽto da sua sancta doctrina. E tu leedor se achares que reprehender, rogo te que entendas primeyro o que lees, como diz San Jheronimo, e que regas primeyro tua alma cõ caridade e assi poderas tu ben reprehender.[10] Ca muytas uezes poderiamos ben entender e saluar os ditos dos outros, se sen malicia e cõ caridade os estudassemos e ẽno estudo nõ nos arreuatassemos. Onde foram por esso en este libro as scientias da sancta escriptura, e os dereytos escriptos de fora ẽno espaço, para o entẽdimẽto do leedor beniuolo, seja pagado cõ o testemunho da uerdade, e o deseioso seia consolado. E para o atreuemẽto do malicioso seja refreado en mal iulgar, pero que he escripto que o enuejoso cõ a uerdade pode seer refreado, mas apenas pode seer uencido. Alguũs podem tomar desamor deste libro por o reprehendimento dos peccados, e por o agrauamento deles. Ca ha hy muy/to de iustiça e pouco de misericordia. Et dizẽ que porque as gentes som ja muỹ peccadores, por tanto fazia mays mester a misericordia. E a estes rogo duas cousas que se nõ podẽ escusar para saluar as suas almas e para entender as escripturas. A primeyra he que ponhã suas almas en tal estado, que desamẽ todo peccado. A segũda he que amen toda uerdade de uida, e que lhes plaza cõ ela, por que quanto leyxarẽ da uerdade amar, tanto amor poerã en pecar, e quanto amor teuerẽ cõ os peccados, tanto peor lhes parescera o reprehendimento deles.[11] Onde quem aquelas duas cousas nõ poẽ en a sua alma, por certo crea que nõ he seu de julgar as palauras da uida. Por que ten amor cõ pecar, e por esso ama as cousas mũdanaaes e os peccados, e desama as cousas espirituaaes, e auorrece as uirtudes. Mas se quiser escoldrinhar as sanctas escripturas, muyto mays estreyta acharas hy a carreyra, e acharas hy os peccados muyto mays graues, e os fazedores deles muyto mays reprehendidos e mays cõdepnados. Onde deue saber o cõfessor que como quer que en este libro seiã muytos peccados escriptos, poucos acharas hy mortaaes non obrados. E nõ por que alguũs e outros, e muytos deles nõ seiã e nõ possam seer mortaaes, mas por nõ poer tam grande espanto en os ouuidores, mas cõple que seiã todos uedados, e que fique para cadahuũ o temor, e para Deus o juyzo deles. Outrosi nõ se deue deue espantar o cõfessor por que som aqui tantos peccados e de tantas maneyras escriptos, para seer ẽnas cõfissoões preguntados e confessados e castigados. Porque nõ poderiã nẽ deuẽ en cadahũa confissom e de cadahuũ seer todos dictos, mas ficam en a descreçom do sacerdote descreto, que cate quaaes cõueẽ a cadahuũ, e assy sagesmente demãde o que comple a cadahuũ por que possa castigar, e non de ocasion de peccar, nẽ de saber o que pode empeecer. Onde grande // entendimento deue o cõfessor desto aauer, e o que non poder seer dicto ẽna primeyra confissom, pode se saber e castigar en outros. E os peccados que nõ poder o cõfessor castigar ẽna cõfissom, pode os castigar preegando e amoestando, reprehendendo e conselhãdo. E pode cadahuũ saber algo para se cõfessar e para se castigar, ouuĩdo, ou leẽdo por este libro e ten desamor da uerdade. Sam Paulo diz[12]: Qual quer que ten uoõtade de peccar he carnal e nõ espiritual, e aquele que carnal he nõ pode as cousas de Deus iulgar. Ca por a uoõtade que ten de peccar, quando ouue todos os peccados reprehender, parescelhe mal, por que ouue doestar todo o que ama e ouue gabar e louuar todo o que desama, mayormente se ten os peccados usados, e ten muytos cõpanheyros e de grande auctoridade, assi como letterados, ou clerigos, ou religiosos, ou pralados. Assi que entanto mays atreuidamente ten bando dos peccados e mays sen temor se leuãta cõtra a uerdade, quanto mayor amor ten cõ peccar e quanto ten mays cõpanheros de seu deseio, e quanto som de mayor auctoridade, e tomã auctoridade para defender sua razon da sancta escriptura, e das palauras de Ihesu Christo. Assi como de aquela palaura misericordia quero e non sacrificio, e das obras da misericordia que fez. E nõ catã eles en como assi amoestã todas as escripturas .s. misericordia que se nõ perca nẽhũa cousa da uerdade da uida. Onde diz o propheta: Senhor, misericordia e uerdade quedaram deante a tua face.[13] Outrosi diz que estas ambas deu Deus padre ao nosso saluador seu filho para o exalçar sobre todo o mũdo. Onde disse a minha uerdade e a minha misericordia seram cõ el, e assi ẽno meu nome sera exalçado o seu poder.[14] Outrosi pregoa o propheta Dauid e diz: todas as carreyras do nosso senhor son misericordia e uerdade. Se catarmos outrosy aas obras que fez Ihesu Christo / acharemos que assy fez misericordia aos peccadores que nõ desse auctoridade de peccar. Por que quando alguũs saaua e lhes perdoava os peccados, dizialhes logo[15]: uay e nõ queyras mays pecar. Outrosy por que peccou da carreyra que era estreyta e por que reprehendeo e doestou muyto os peccados, poserõ lhe alguũs grande duuida da saluaçã dizẽdo[16]: que podera seer saluo, e el nõ quis por esso nenhuũ ponto mĩguar da carreyra estreyta e da uerdade da uida. Mas deu nos esforço ẽno poder de Deus e ẽna sua misericordia. Porẽ a todos aqueles que leerẽ por este libro, du lhes semelhar que fala estreytamente, guardẽ aly a uerdade da uida, que nõ dem lecença nẽ occasion, nõ solta cõplida de peccar. Nõ queyram doestar a escriptura, que aiunta segũdo diz o propheta Dauid: misericordia e uerdade que se possa abraçar a iustiça cõ a paz. Esto quer dizer, que o peccador assy busque a misericordia, que nõ desenpare a uerdade, e estonce uĩjra a iustiça nõ en sua parte mas uĩjra con a paz. Onde diz o propheta Dauid: Nasce da terra a uerdade, e uen do ceeo a iustiça.[17] Esto he quando o peccador assy se reprehende cõ uoõtade de nõ peccar, por que possa uĩjr do ceeo a iustiça apaceficada para lhe perdoar. E se quiseres ben escoldrinhar a ley de Deus e as escripturas dos sanctos e os dereytos da sancta egleia, muyto mays, torna te a hu o lexaste a [cruz][18], aue a [cruz], e nõ tenha nẽhuũ por mĩgua, porque ẽna ordinaçõ dos peccados carnaaes he posto primeyro o peccado da luxuria, que deuia seer postumeyro, e o primeyro o peccado da soberua, por que scientemente e assabendas foy feyto, por que segũdo dizẽ alguũs doctores e paresce por esperiencia dous som os peccados en que os homeẽs som mays enuoltos .s. luxuria, e cubijça, e destes tomam mays uergonha e destes ham mays consciencia, e os mays assy trazẽ suas confissoões ordinadas. E por que aquela obra he melhor ordenada que // mays a proueyto he acabada, por esso se fez esta ordenaçõ, por que fosse mays aiuda ao peccador, se lhe nõ desfezerẽ a maneyra que el traje studada para se cõfessar, nen he contra a ordenaçõ dos sanctos, ordenar como os peccados seiã melhor cõfessados. E por esta razõ nõ se pode tam ben guardar o apropiamento de ordenar os peccados espirituaaes sobre os carnaaes. Nẽ o departemento deles qual he, e de quaaes nascem, por que os que nõ som letterados, nõ entenden estas propriedades. E por esto me paresce que seria mays proueyto, mostrarlhes sensiuelmente assi como a olho os peccados, poys que lhes mĩgua o estudo, e o trabalho de os saber, e lhes cresça a [uoõtade de] os cõfessar. Conuen mays outrosy assaber que [en] este libro ha hi algũas materias ẽnas quaaes sooe a egleia ẽnhader ou tolher ou declarar, assi como ẽnas sentenças da escomunhõ e ẽnas de suspenson e de entredicto. Outrosy sobre a maneyra de gaanhar ou de reteer os beneficios. Outrossy sobre as preegaçoões e as cõfissoões dos religiosos. Outrosy ẽnos matrimonios e en alguũs outros logares. Por que cõuen ao cõfessor seer acordado, quando a egleia fezer algũa ou algũas constituçoões, que sayba se ha hi algũa algũas que seiã necessarias para o juyzo das almas e façaas poer abreuiadamente ẽno seu libro, en que cõuen de poer esto. Assy como aly hu diz ẽna primeyra parte deste libro, que som .Lv. cousas de escomunhõ mayor. Se ueer tẽpo que o papa fezesse algũa outra constituçõ, de alguũ caso de escomunhõ, seria .Lvj. e cõuijnha que aquel caso fosse enadido cõ os outros en este libro. Por esso meesmo pode acontecer de enader, ou colher de alguũ dos outros casos que som en este libro, quando a egleia enader, ou teuer ou declarar, ẽno dereyto. E se forẽ taaes cousas ordenadas que se nõ possa escusar, para a saude das almas, cõuen que o sayba o cõfessor, e que o faça breuemẽte poer no seu libro. Se te paresce esto nojo e trabalho e mĩ/gua do libro, sey certo que esso meesmo acõtece aos libros do dereyto, que ẽnhadem en eles os papas aas uegadas e, aas uezes tirã do dereyto que an mester sempre corregimento. Se te semelha que nõ auia mester para a salude das almas tal sciẽcia sen conta duuidosa e mudauel, mas certa e clara e estauel. Sey certo que tal ley e tal sciencia he a do euãgelho e toda ley de Ihesu Christo que nos el deu para nos saluar. Ley uerdadeyra[19], que nõ ha de mẽtir de quanto promete. Ley esta que nõ ha de errar, aaquele que por ela se ha de guiar. Ley clara aaqueles que amã a sua linpeza.[20] Ca os que amã os plazementos e louuores uijes do mũdo, buscam glosas que lhes plazã e enterpretaçoões. Por que dizẽ que duuidã en ela assy como se fosse escura. Mas nõ fazẽ eles esto por que lhes a ley clara de occasion e aazo de duuidar. Mas por uĩjr ao que amã .s. a auer occasion e escusa fremosa, e semelhauelmente de lecença de peccar. He ley stauel. Ca escripto he ẽno Apocalipsi: Quẽ ẽno liuro da ley de Deus ẽnhader ou mĩguar, das plagas de Deus sera ferido e do liuro de Deus sera raido. Onde nõ deue nẽhuũ creer que as leys da egleia e dos homeẽs som acrecentamento ou mĩgua, da ley de Deus, ca nõ poderiã os homeẽs uedar, o ben que Deus mãdou, nẽ mãdar o mal que Deus uedou. Mas fazẽ os homeẽs leys para penar e refrear e cõstranger, aos que querem a ley de Deus quebrantar. E fazẽ outrosi determinhaçoões e declaraçoões sobre a uerdade, contra aqueles que a ley de Deus querem mal entender. E por que a malicia dos homeẽs leuanta senpre nouas contendas e estranhas maneyras de peccar, e muytas sotelezas para os peccados defender, e enuoluense en questoões sem prol e sem conta, du nascẽ disputaçoões e opinioões que deteen e abatẽ a uerdade. Por tanto se acrecẽtan cada dia nouas constituiçoões e nouas leys[21], para as suas sotelezas maliciosas refrear, e para as opinioões cheas de treeuas matar. E assi paresce que a ley que nos deu Ihesu Christo, para nos saluar he uerdadeyra e certa e clara e estauel, e tal a acham aqueles que amã a uerdade da uida que he ẽna escriptura, e por tãto nõ ha hy mester outra ley, por que eles se som ley. Ca estam enformados e alomeados e accendidos do amor das cousas da uida que se cõteẽ ẽna ley.[22] E por taaes diz San Paulo[23] en aquela palaura: Sabemos que sobre o iusto nõ he posta ley, mas sobre os non iustos, que fazẽ e que som contra a saã doctrina do euãgelho de Ihesu Christo. Onde aqueles que teẽ amor contra as cousas que Deus ueda e a sua ley, tantas artes e sotelezas leuãtam para quebrantar a ley, e se podessen sen reprehendimento dela. Por esso a egreia cõ zeo[24] da ley, do seu esposo, ha de fazer outras leys, para cõstrãger os maaos, nõ tam solamente por os trager aa carreyra, mas ainda para os iustos poderẽ uiuer en paz en ela. Porẽde que so a ley certa e clara e estauel nõ quiser en paz e en folgãça uiuer, cõuen que caya so as muytas leys, que som para os maaos penar, e para os cõstranger e refrear. Porẽ conuẽ que o cõfessor seia sabedor ẽnas leys de Deus, e que nõ despreze as cõstituçoões da sancta egreja, aas quaaes deuẽ todos os christaãos obedeecer. E nõ çarre as orelhas o cõfessor que lhe esqueeçam aquelas palauras de Sancto Agustinho que som[25]: guarde se o jujz spritual que lhe nõ falesça o dom da sciencia. Ca lhe conuẽ que sayba todo o que ha de iulgar. E o poder de iulgar tal deue de seer, que se sayba cordamente[26] departir o que ha de iulgar. E quero que receba estas palauras dictas e estas outras que se seguẽ por testemunho e por frontas peraãte o nosso senhor Ihesu Christo. E tu iujz spiritual iulgaras por a ley de Deus, que he o testamento uelho e o nouo, e as sentẽças que os sanctos disserõ sobre elo. E tu iulgaras por as cõstituçoões sanctas do dereyto da sancta egreja, ou iulgaras por huso bo/on que ualha ley. Se por a ley de Deus has de iulgar cõuen te que seias espiritual. Por que a ley de Deus he esperitual, e as almas, que som espirituaaes, por a ley esperitual se ham de iulgar, e assi te chamã os homeẽs e as escripturas iujz espiritual. E esto te he dicto, por que diz Sam Paulo[27], que a scientia espiritual nõ cabe ẽno entẽdimento carnal. E diz mays que a sabeduria carnal, he imijga de Deus, ca he morte e nõ pode seer sobjeyta aa ley de Deus. A sabedoria espiritual he uida e paz, porẽ tu cõfessor cata que seias iujz espiritual. Se por os dereytos da sancta egreja has de iulgar, conuen que haias en ti caridade, ca todos som feytos para refrear os appetitos e deseios enpeeciuijs e os mouementos da cobiça, e para fazer uiuer os homeẽs en paz, e en amor e en cõcordia. Onde se en ti caridade nõ ha, malamente poderas errar en apartar os quereres enpeeciuijs dos quereres beniuolos e simplices. E assi nõ saberas dereytamente trager o iugo das leys, por que se aprema aquelo que he enpeeciuil, e seia blando ao que deue seer liure. Onde he aquel prouerbio: As leys ligeyras som de rezar, mas graues som de apartar. Outrossi soo he a caridade que demãda as cousas de Ihesu Christo, a qual se nõ he ẽno iuiz spiritual, de ligeyro pode torcer a balança. Onde soõe dizer: quem por Deus nõ anda, de ligeyro torce a balança. Se por husos e costumes has de iulgar, cõuen que seias amigo da uerdade. Ca aquel huso he de louuar que ẽ nehũa maneyra he cõtra a uerdade da uida e da iustiça e da doctrina. E se uerdadeyro amigo nõ fores da uerdade, de ligeyro receberas ho huso contrayro dela. Ca nõ a ueeras como quer que uenha, ou a enjeytaras como quer que paresça e nõ cõpliras o que he escripto, quando ueer a uerdade que de ho huso. Onde tu cõfessor guardate dos husos e dos costumes do mũdo. Ca forte cousa he prouar tal huso e tal costume qual querem os dereytos[28], que seia para poder iul//gar por el. Esto ten por certo, que nẽhuũ peccado pode por costume seer gabado nẽ louuado, por pequeno que seia o peccado, nẽ por longo que seia o tempo de huso e costume. Estas cousas seiam afronta e amoestaçõ da parte de Deus e das sanctas escripturas a ti iujz espiritual. E paramentes aaquelo que te diz Sancto Agustinho, que te guardes de errar ẽno iujzo, por tal que nõ percas o poder de iulgar o qual te deu Ihesu Christo. Este liuro he partido en tres partes. A primeyra fala dos peccados cõmuũs e geraaes a todos os estados. A segũda fala dos peccados espirituaaes, en que podẽ cahir specialmente algũas persoas de alguũs estados sijnados. A terceyra fala dos sacramentos. E como quer que esta terceyra se podera ençarrar so as primeyras ambas, enpero por o matrimonio que he tractado longo, e posera grande alongamento ẽnas razoões, e grande departimento das materias, por esso se pos por sy, en sua parte, e por o matrimonio que se nõ pode escusar ẽnas confissoões foy razon de poer algũa cousa dos sacramentos. O saber dos quaaes he necessario muyto aos clerigos para sy, e para os leygos. Onde en cada parte som certos capitolos por conto, e ante de cada hũa parte acharas sua tauoa ẽna qual estam os capitolos daquela parte, e so cada huũ capitolo de cadahũa tauoa, acharas en sõma as cousas que se cõteẽ, ẽno liuro so aquel capitolo. Pero som alguũs capitolos que por si dan a entender en sõma o que jaz so eles.


    

  


  
    


    

    [Primeira Parte]


    

    

    Começasse o pobre Liuro das Confissoões, dicto assi, por que he feyto e cõplido para os clerigos mĩguados [de] scientia, e por que he assi como mendigado e apanhado dos liuros do dereyto e da sancta theologia, e este liuro he partido ẽ tres partes: a primeyra fala dos pecados comuus e geeraaes a todos os estados. A segunda fala dos peccados spirituaaes ẽ que podẽ cair special mẽte algũas persoas de alguũs stados sijnados. A terceyra fala dos sacramentos. /


    

    Começasse a tauoa da primeyra parte.


    

    O primeyro capitolo he que fala de como deue o cõfessor saber, se ha o peccador de cõfessar o peccado ja cõfessado. E de cinque cousas en que conuen cõfessar o peccado confessado. Coõselho e razõ por que se deuã cõfessar os peccados cõfessados e razon por que se deuam reteer.


    O segũdo: Das sentẽças da escomunhõ deue primeyro saber o confessor.


    O terceyro: Cincoenta e cinco cousas som da escomunhõ mayor en que podem cahir os homeẽs por feyto, os .xvj. som antigos, os xx. som do liuro sexto, os .xix. som das constituçoões do papa Clemente.


    O quarto: Sete casos som que nõ caae en escomunhõ aquel que for clerigo ou persoa ecclesiastica.


    O quinto: En sete maneyras pode o bispo absoluer, os escomũgados por alançar as maãos iradas ẽna persoa ecclesiastica.


    O sexto: Dos casos da escomunhõ mayor do liuro sexto.


    O septimo: Dos casos da escomunhõ mayor do papa Clemente.


    O octauo[29]: Da sentença da escomunhõ que non poem o iujz ecclesiastico.


    O nono: Da escomunhõ meor. E de sete casos de escomunhõ meor. E quantas maneyras ha hy de escomunhõ por participar cõ o escomũgado, e quaaes persoas podẽ cõ el partecipar sen peccado.


    O decimo: Do peccado do sacrilegeo que he de escomunhõ meor. E que cousa he sacrilegeo, e por quaaes tractamentos de cousas ecclesiasticas, pode o homẽ cahir en este peccado e por quaaes nõ.


    O undecimo: En quantas maneyras se podẽ enpenhar as cousas ecclesiasticas: Sex casos en que se pode esto fazer. Das egrejas que nõ deuen seer enbargadas. Como se pode fazer oratorio ẽna egreja, e en que logar se pode teẽr ymagẽ, e en que logar se pode dizer missa.


    O duodecimo: Da terceyra maneyra da escomu//nhõ meor. Por symonia pode homẽ cahir en este caso.


    O tercio decimo: Da quarta escomunhõ meor. E dos clerigos publicos e cõcubinarios.


    O quarto decimo: Da quinta escomunhõ meor, e dos que receben egrejas de maãos de homeẽs leygos.


    O quinto decimo: Da sexta escomunhõ meor. E dos que usam do arco sagittario.


    O sexto decimo: Da septima escomunhõ meor. E das persoas de que a egreja nõ deue tomar esmola.


    O septimo decimo: Quaaes persoas peccadores nõ deuen auer sepultura.


    O octauo decimo: De como se deue absoluer o escomũgado. E quem pode absoluer da escomunhõ mayor. E quem da meor, e en qual maneyra.


    O nono decimo: Começo da confisson. E como deue seer o peccador. E que cousas lhe deue amoestar o confessor. E que primeyro deue seer ouuydo o peccador, e depoys preguntado.


    O vicesimo: Do pecado da luxuria. E das preguntas que se deuẽ fazer deste peccado, que se façã cõ cordura e descreeçon. E quando se deuẽ os clerigos reteer de celebrar, e os leygos de comũgar por os sonhos deste peccado.


    O vicesimo primo: Como e quando he de reconciliar a egreia uiolada por fornizeo e por sangue.


    O vicesimo segũdo: Do peccado da auareza. E quantas maneyras ha hy do mal gaanhado.


    O vicesimo tercio: Do roubo. E das preguntas deste peccado.


    O vicesimo quarto: Quãdo se ha de leuar a pena do sacrilegeo.


    O vicesimo quinto: Quãdo som teudos os cleerigos de fazer esmolas.


    O uicesimo sexto: De algũas persoas que som teudas de tornar o que tomã dado dos cleerigos. Do que os ricos receben dos cleerigos como deue seer tornado. /


    O uicesimo septimo: Das persoas que torpemẽte receben os beẽs dos cleerigos que ouuerõ das egrejas. E do que receben as barregaãs dos cleerigos, e as outras persoas como deue seer tornado.


    O uicesimo octauo: Daquelo que os filhos dos cleerigos, e os outros parentes receben deles.


    O uicesimo nono: Das diuidas e demãdas pagar, e de como deuen os filhos de herdar.


    O tricesimo: En quantas cousas cõsente o dereyto que pode o padre ou a madre desherdar o filho ou a filha.


    O tricesimo primo: En quantas maneyras cõsente o dereyto que pode desexerdar o filho a madre.


    O tricesimo segũdo: En quantas maneyras pode o hermaão desexerdar o hermaão.


    O tricesimo tercio: Daqueles que achã o perdido sobre agua ou sobre terra, que o deuẽ a seu dono entregar.


    O tricesimo quarto: Dos que furtã portageẽs, e dos que as recadam. Quaaes portageẽs son dereytas.


    O tricesimo quinto: Dos que leuarõ a portagẽ como nõ deuiã e como o deuem tornar. E das sysas e das colheytas que se poõe ẽnas uillas.


    O tricesimo sexto: Dos que furtã as portageẽs en terra de mouros. Quaaes portageẽs assy tomadas deuen seer tornadas.


    O tricesimo septimo: Das prescripçoões que som gaanhamento do senhorio, das cousas por longa teẽça delas, como podẽ seer sen peccado. Quãtas maneyras ha hy de prescripçoões. Quãtas cousas deuẽ seer ẽna teẽça complida.


    O tricesimo octauo: Questõ que fazẽ sobre esto os doctores da sancta theologia e do dereyto. Que fara o que gaanhou a cousa por teẽça cõplida e dereyta e depoys sabe por certo que a cousa he alhea. Por que se mouerõ os papas e os emperadores a fazer dereytos sobre as prescripçoões.


    O tricesimo nono: Resposta do cõselho mays seguro, antre estas duas opinioões. //


    O quadragesimo: Quaaes cousas nõ se podẽ gaanhar por teẽça de longo tẽpo nẽ auer escusa no pecado.


    O quadragesimo primo: Da molher que cõcebe de adulterio. Ou enfinge parto mẽtiroso e porẽde faz a seu marido perder a herdade. Como se deue esta molher descobrir, e que emẽda deue fazer.


    O quadragesimo segũdo: Conselho para o filho apostiço, ou de adulterio escondido en as ordeẽs tomar, e como lhe deue a madre cõselhar se quiser casar.


    O quadragesimo tercio: Do furto. E que cousa he furto, e en quantas maneyras se faz.


    O quadragesimo quarto: Dos que furtã ao usoreyro, ou ao rico auarento para fazer esmola.


    O quadragesimo quinto: Dos que furtã por necessidade, ou por pressa de morte.


    O quadragesimo sexto: Das persoas que nõ podem fazer esmola, por que nõ som en seu poder.


    O quadragesimo septimo: Do religioso como pode fazer esmola.


    O quadragesimo octauo: De como pode a molher casada fazer esmola.


    O quadragesimo nono: Como pode o filho fazer esmola sen lecença do padre.


    O quinquagesimo: Dos seruiçaaes como podẽ fazer esmola das cousas de seu senhor.


    O quinquagesimo primo: Como se entẽde aquelo de muytos sanctos, que fezerõ esmola sen mãdado de seus padres e de seus senhores.


    O quinquagesimo segũdo: Dos que furtã aos mouros, christaãos catiuos, ou alguũ algo, se o podẽ fazer sen peccado.


    O quinquagesimo tercio: Se pode alguũ christaão furtar os meninos pequeninos filhos dos mouros pera os[30] baptizar.


    O quinquagesimo quarto: Se podẽ os christaãos furtar / os filhos pequeninos dos iudeus para os baptizar.


    O quinquagesimo quinto: Das molheres christaãs que criam os filhos dos iudeus, se os podẽ baptizar a furto. Pregũtas, dos dãpnos, e das perdas e dos enganos feytos a mouros, e a iudeus, e a christaãos, e de como se deue fazer enmẽda deles, daqueles que despendẽ algo de seu ẽ maaos usos, e en maaos officios de torpes persoas, ou en outras uaydades quanto peccã e quanto dãpno fazem.


    O quinquagesimo sexto: Do reteemento dos jornaaes, e das soldadas, e de todo o merecido. Dos senhores e dos seruiçaaes de como nõ som ben auĩjdos. De alguũs seruiçaaes que non merecem gualardom.


    O quinquagesimo septimo: Das maquias que negam os que uaão a moer.


    O quinquagesimo octauo: Das espigadeyras como gaanhã o pan, e como podem en elo peccar.


    O quinquagesimo nono: Dos dizemos, de que cousas e en que lugares se deuẽ dar.


    O seysagesimo: Do furto das primicias.


    O sexagesimo primo: Do peccado da usura e que cousa he. En que cousas se pode fazer. E quaaes som as cousas, de cuja teẽça o teedor nõ se pode prestar.


    O seysagesimo segũdo: Exemplo dalguũs feytos que parescẽ osura, e nõ a som, e som quatro casos.


    O seysagesimo tercio: Dos que pagã ante do tẽpo e esperam por o que compram.


    O seysagesimo quarto: Dos que uendẽ e esperã por o preço a outro tempo, como pode seer osura. Tres cousas som de catar, e tres regras para entẽder se pode seer osura en as compras e en as uendidas de suso dictas.


    O seysagesimo quinto: De quando se da cousa por cousa, assi como graão por graão, ou prata por prata, como pode seer osura.


    O seysagesimo sexto: Dos que enprestam pam // uelho e recebẽ nouo como pode seer sen peccado ou como non.


    O seysagesimo septimo: Dos que a longo o enplazamento daquelo que lhes deuẽ, por cobijça de leuar algo.


    O seysagesimo octauo: Da pena que poõe os homeẽs ẽnos cõtrautos se he osura.


    O seysagesimo nono: Do que se uende cõ cõdiçon, se a tẽpo certo tornar o uendedor o precio, que torne o cõprador o que comprou.


    O septuagesimo: Dos que recebẽ penhor por emprestado, cõ postura que faça os seus fructos.


    O septuagesimo primo: Dos que tomã castellos ou casas em penhores.


    O septuagesimo segũdo: Dos que cõpram os fructos aiũtados antes que seiã maduros.


    O septuagesimo tercio: Dos que tomã en teẽça casa, ou grãja, ou aldea de mosteyro, ou de egreja.


    O septuagesimo quarto: Dos que tomã a renda casa ou herdade, ou outra cousa algũa.


    O septuagesimo quinto: Dos que dan dinheyros a mercadores


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
  

OEBPS/Images/cover.jpeg
Martin Pérez

Livro das Confissoes

F.«s

aﬂii“' dl m






